

[image: ]


SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
ANEXO V – TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº ____/2026

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LORENA/SP, POR MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, E O(A) AGENTE CULTURAL CONTEMPLADO, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.399/2022 (PNAB), DA LEI Nº 14.903/2024, DO DECRETO Nº 11.740/2023 E DEMAIS NORMAS APLICÁVEIS.

1. DAS PARTES
De um lado, o MUNICÍPIO DE LORENA/SP, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, neste ato representado por seu(sua) Secretário(a), e, de outro, o(a) AGENTE CULTURAL:
Nome/Razão Social: ____________________________________________
CPF/CNPJ: ____________________________________________
RG (se pessoa física): ____________________________________________
Endereço: ____________________________________________
Resolvem firmar o presente Termo, mediante as cláusulas e condições a seguir:

2. DO OBJETO
O presente Termo tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural “________________________________________”, selecionado no âmbito do Edital PNAB do Município de Lorena, comprometendo-se o(a) AGENTE CULTURAL à sua integral execução, conforme proposta aprovada.

3. DOS RECURSOS FINANCEIROS
O valor total do apoio financeiro é de: R$ __________ (__________________________________________)
§1º O recurso será transferido em parcela única, em conta bancária de titularidade do proponente, destinada exclusivamente à execução do projeto.
§2º Os recursos deverão ser utilizados exclusivamente para as despesas previstas no projeto aprovado, sendo vedada sua utilização para finalidades diversas.
§3º Os rendimentos de aplicação financeira poderão ser utilizados no próprio projeto, desde que vinculados ao objeto aprovado.

4. DA EXECUÇÃO DO PROJETO
O projeto deverá ser executado em conformidade com a proposta aprovada, observando-se o cronograma, o orçamento, as ações de democratização, acessibilidade e divulgação institucional previstas no Edital.
§1º O proponente é responsável pela plena execução do projeto, ainda que os custos superem o valor do apoio concedido.
§2º Não será admitida alteração do objeto do projeto ou do proponente.

5. DAS OBRIGAÇÕES
5.1 Do Município
I – Realizar o repasse dos recursos financeiros;
II – Acompanhar, monitorar e avaliar a execução do projeto;
III – Solicitar informações e documentos sempre que necessário;
IV – Analisar a prestação de contas apresentada;
V – Adotar medidas administrativas em caso de irregularidades.
5.2 Do Proponente
I – Executar integralmente o projeto conforme aprovado;
II – Aplicar os recursos exclusivamente na execução do projeto;
III – Cumprir o cronograma, metas e ações previstas;
IV – Garantir medidas de democratização de acesso e acessibilidade;
V – Realizar a divulgação institucional conforme orientações do Edital;
VI – Apresentar o Relatório de Execução no prazo estabelecido;
VII – Manter sob sua guarda toda a documentação comprobatória por 05 (cinco) anos;
VIII – Permitir o acompanhamento e fiscalização pela Administração;
IX – Responsabilizar-se por encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e direitos autorais;
X – Não utilizar os recursos para finalidade diversa da prevista.

6. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A comprovação da execução do projeto será realizada por meio do Relatório de Execução do Objeto Cultural, conforme orientações da Secretaria Municipal de Cultura, observado o disposto na Lei Federal nº 14.903/2024.
§1º O relatório deverá ser apresentado no prazo definido pela Administração, respeitado o limite máximo de até 120 (cento e vinte) dias contados do término da vigência do Termo de Execução Cultural.
§2º Para fins de acompanhamento, poderá ser solicitado relatório preliminar de execução no prazo de até 30 (trinta) dias após a conclusão das atividades.
§3º A Secretaria poderá solicitar documentos complementares sempre que necessário.
§4º A não comprovação da execução poderá ensejar a devolução total ou parcial dos recursos.

7. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
A Secretaria Municipal de Cultura poderá acompanhar a execução do projeto por meio de análise documental, reuniões, visitas técnicas ou outros mecanismos de monitoramento.

8. DA VIGÊNCIA
O presente Termo terá vigência de até 12 (doze) meses, contados a partir do pagamento, podendo ser prorrogado mediante justificativa e autorização da Secretaria.

9. DAS ALTERAÇÕES
Eventuais alterações no cronograma, na equipe técnica, nos locais de realização ou em aspectos operacionais do projeto deverão ser previamente submetidas à análise e aprovação da Secretaria Municipal de Cultura.
§1º As alterações não poderão descaracterizar o objeto cultural aprovado, nem comprometer os objetivos, metas e resultados previstos no plano de trabalho.
§2º Alterações de natureza orçamentária poderão ser realizadas desde que não comprometam a execução do objeto e respeitem os limites estabelecidos neste Edital.
§3º Em nenhuma hipótese será admitida a alteração do proponente ou do objeto principal do projeto.

10. DOS BENS ADQUIRIDOS
Os bens permanentes eventualmente adquiridos com recursos deste Termo deverão ser utilizados exclusivamente para a execução do projeto.
§1º Após a conclusão do projeto, os bens permanecerão sob a guarda e responsabilidade do proponente, devendo ser destinados à continuidade de ações culturais, em consonância com o interesse público.
§2º A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a qualquer tempo, solicitar informações sobre a localização e utilização dos bens adquiridos.

11. DAS SANÇÕES
O descumprimento das obrigações poderá ensejar:
I – devolução parcial ou total dos recursos;
II – aplicação de multa;
III – impedimento de participação em novos editais;
IV – demais sanções previstas na legislação.

12. DA RESCISÃO
O presente Termo poderá ser rescindido unilateralmente pela Administração, em caso de descumprimento das obrigações pactuadas, irregularidades na execução ou na aplicação dos recursos, ou por interesse público devidamente justificado.
O presente Termo poderá ser rescindido em caso de:
I – descumprimento das obrigações;
II – irregularidade na execução;
III – uso indevido dos recursos;
IV – apresentação de informações falsas.
Parágrafo único. A rescisão observará o contraditório e a ampla defesa.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Este Termo rege-se pelo Edital, pela Lei nº 14.399/2022, Lei nº 14.903/2024 e demais normas aplicáveis.

14. DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Lorena/SP para dirimir eventuais controvérsias.


Lorena, XX de abril de 2026.


PELO MUNICIPIO:
_________________________________________
(NOME DO REPRESENTANTE)

PELO PROPONENTE:
_________________________________________
(NOME DO PROPONENTE)
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